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1 - REqUETAT{TE
Vêrêadora Lucimar Camilo dâ Rosa

2 . OBJETO

Contratâçâo dc cmpresa para capacitação e aperfeiçoamento dê vereadora desta Casa Legislativa.

3 - JUsÍTFTCATwA OA COTVTnATAçÁO

Os vereadorcs ênfrêntam desafios constántes em árcas como legislação, gestão pública e polÍticas sociais.

Perticipar d. cursos pêrmite quê êlês sê atuali2êm sobre as mudanças nas lêis, rêgulamêntos ê mêlhorrs práticas,

garantindo um dêsempenho mais eficiênte no lêgislativo. .
Cursos sobre administrâção pública, Ílnanças municipâls e políücas de desenvolvimênto local podem equipar os

legisladores coní as habilidades nêcessárias para tomar decisões fuhdamentâdas e eGtratéglcas e representaÍ
adêquadamêntê os intlr"sses da comunidade, buscando soluções inovadoras para as questõês [ocais.

Considêrândo o grândê interessê quê o tàma do curso dêspêrta e a cepecidadê t&nica da emprêsa fornecedoh,
este curso atregaÍá conhecimênto necessário ao desênvolvimento do trabalho dos vereadores.

5 . FORMA DE EXECUçÃO

A contratação da empresa se dará por processo de inexigibilidade de licitação, considerando o tema do curso

ofertado e a notória especialização do pâlestrante.

6 - VA|_OR

Considerando a pêsquisa de preços realizada, o curso êm questão está com valores similares aos demais cursos

ofertados no mercado.

A proposta de valor do curso foi de RS 1.490,00 por participante.

7 . PAGAMENTO

1. Quando da emissão da nota fiscal, a contratada deveiá destacar o valor das retenções dôs tributos
cabíveis ou, se for o caso, apresentar declaração nos termos da lnstrução Normativa vigente, da

Secretaria da Receita Fedêral.

2. o pagamento será realizado atÍavés de boleto, transferência bancária ou chave PlX, a ser informado pelâ

contr'tada' no campo de observações da nota fiscal 
pitanga, 13 de mar ço de2024.
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Adrianâ T. Lorenzetti Merigo
Dirêtora Geral

Portaria ne 9/2023

TERMO DE REFERÊNCIA

iI. DESCNçÃO DEÍAI}IADA DO OUETO
Contrataçâo da êmpresa IAGP - lnsfituto Aplicado êm Gestão Públicâ, para a participação da vereadora Lucimar

camilo dd Rosa, no curso "Eleiçôcs 2024 - cohdutas vedadas, administração ê sÊrviços públicos em ano dêitoral
e a continuidade adminastrativa', a realizar-se em Maringá - PR nos iiias 21 e 22 de março.

O v"àlor da inscrição será de RS L.490,00, conforme a proposta apresentada pela empresa, com a disponibilização

de material imprêsso e di8itâl.
o curso terá cargí horária de 13h e será ministrâdo na cidade de Maringá pclo palestrante Dr. Antônio Augusto

MâyÊr dos Santos, dÊvtdamênte qualiflcâdo, conformê hrmentação ançxada a est! termo.
A contratâdà Íàrá ã ccrtlflcação dos parícipantês ao frnel do curso.
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ELEIÇÕES 2024 Condutas vedadas, administração

e serviços públicos em ano eleitoral e a continuidade

administrativa
Datas

2110312024 08:30 - l2:00

2110312024 l4:00 - 17:30

2210312024 08:30 - 12:00

2zlo3l2\24 l4:00 - i6:30

[,ocal

Programa

ELEMENTOS TEORICOS

l. Estrutura, importância e consequências das Condutas Vedadas;

z. CoNoures VEDADAS POR PEiÍoDoS e oRCeNIzaçÃo ADMINISTRATIVA: o

CE,TTNOÁruO ELEITORAL;
3. Princípios Constirucionais da Administração: preservação do Poder Público

4. Planejamento das ações governamentais:

S. nfeifrçeO' a possibilúade de recandidatura no exercício da gestão pública;

6. CONTINÚIDAOE nourNISrnaTIVA: realidade x fetiches de proibição;

ELEMENTOS PúTICOS

I.zELADozuAEMANUTENÇÃODASATIVIDADESGERAISDAADMINISTRAÇÀo;
2. LICITAÇOES
3.PESSOAL:movimentaçãodeservidores,concursospúblicos'vantagensfuncionais'nomeaÇõese

contratações para instalação ou funcionamento de serviços públicos essenciais;

4. PUBLICIDAbES INSTITUCIONATS: possibilidades' distinções e limitesl

5. FESTAS E EVENTOS locaisl

6. PROGRAMAS SOCIAIS: manutenção e limites de inovações:

7. SHOWS conramdos pelo poder público:

t. ógRAS pue1-lCAS: execução, acompanhamento, fiscalização e inaugurações;

9. DESINCoMpATIBILTzÀõitÉ§ s eiesreygNTos: regime jurídico, exceções e peculiaridades'

Hotel Deville Business Maringá - Av Herval, 26 - Zona 0 l' Maringá - PR' 8701 3-l l 0



Púbüôo-Alvo

Agentes politicos, Procuradores, Assessores Jurídicos, Advogados, Secretários, Diretores' controle Iüterno,

Gestores públicos, demais àgentes públicos interessados.

Investimento

Para órgãos e entidades não assinantes dos informativÔs do IGAM ÀS1'490,00

Para órgãos e entidades assinantes dos informativos do IGAM RSl'390'00

Professores

,- ANTÔNIO AUGUSTO MAYER DOS SANTOS

Advogado, Autor de sete livros: 1.000 curiosidades sobre Política e Eleições no Brasil(2019),

or,saÃu, Utopia e Reforma política (2018), Campanha Eleitoral -Teoria e Prática (2016), Aloisio

Filho - cidadao e vereador (2012), Prefeitos de Porto Alegre cotidiano e administração da capital

gaúcha (2012), vereança e câmaras Municipais: questões legais e constitucionais (201 1) e Reforma

Éolítica: inércia e controvérsias (2009)l Professor de Graduaçào e Pós-Graduação.

Observações

Empenho ' 
:

'r- o empeúo deverá ser feilo ern nome de IAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTAO PUBLICA LTDA

(IGAM Paraná). CNPJ: 32 651.451/0001-85

Certificados

Os ceíificados serâo disponibilizados no Ponal do Aluno, através do link aluno igam'com br, após a realjzação

do curso
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A Câmara Municipal de Pitanga, PR

ELErçÕEs MUNIGIPAIS 20.24 GONDUTAS
VEDADAS, ADMINISTRAçÃO E SERVIçOS

PÚBLICOS EM ANO ELEITORAL E A
CONTI NU IDADE ADMI NISTRATIVA

CONTEÚOO PROGRAMÁTICO

ELEMENTOS TEORICOS

1. Éstrutura, importância e consequências das Condutas Vedadas; 
,

2. CoNDUTAS VEDADAS POR PERÍODOS E ORGANIZAÇÃo ADMINISTRATIVA:

O CALENDÁRIO ELEITORAL;

3. Princípios Constitucionais da AdministraÇão: preservação do PodeÍ Público

4. Planeiamento das açôes governamentais,

5. REELETçÃO: a possibilidade de recandidatura no exercício da gestâo pública;

6. CONTINUIDADE ADMINISTRATIVA: realidade x Íetiches de proibição:

ELEMENTOS PRÁTICOS

1. ZELADORIA E MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES GERAIS DA ADMINISTRAÇÃO;

2. LTCTTAÇÔES; 
,

3. PESSOAL: movimentação de servidores, concursos públicos, vántagens Íuncionais,

nomeações e contrataÇoes para instalação ou Íuncionamento de serviços públicos

I

essenclals;
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4. PUBLICIDADES INSTITUCIONAIS: possibilidades, distinções e limites;

5. FESTAS E EVENTOS locais;

6. PROGRAMAS SOCIAIS: manutenção e limites de inovações;

7. SHOWS contratados pêlo poder público;

8. OBRAS PÚBLICAS: execução, acompanhamento, Íiscalização e inaugurações;

9. DESINCOMPATIBILIZAÇÔES E AFASTAMENToS: regime lurídico, exceções e

peculiaridades.

OBJETIVO DO CURSO:

o treinamento objetiva subsidiar, orientar e prevenir as administraçôes públicas, seus

gestores e quadros funcionais relativamente.a continuidade administtativa bem como

acerca das condutas vedadas aos agentes públicos em ano eleitoral, nos termos da Lei

Federal 9.504/97. A temática delineada no curso examina. detidamente o conteúdo da

legislação em vigor, a jurisprudência do Tribunal superior EleitoÍal e do Tribunal Regional

Eleitoral do PR relativamente ao funcionamento da estrutura administrativa muniCipal no

ano das eleiÇões.

PROFESSOR .

Antônio Augusto Mayer dos Santos

Jurista renomado, escritor e proÍessor.

Advogado especialista em direito eleitoral, ProÍessor de Graduação e Pós-

Graduação. Escritor. Autor de nove livros: 1.000 curiosidades sobre PolÍtica

2



IGAM"
e Eleições no Brasil(2019), Ousadia, Utopia e ReÍorma Política (2018)'

Campanha Eleitoral -Teoria e Prática (2016), Aloisio Filho - Cidadão e

vereador (2012), Prefeitos de Porto Alegre - cotidiano e administraçâo da

capital gaúcha (2012),Vereança e Câmaras Municipais: questôes legais e

constitucionais (201 1) e Reforma Política: inércia e controvérsias (2009).

llLocAL

IIGRoNoGRAÍulA
Data: 21 e 22 dê Março de 2024

21/03/24.- 08h30 as 12h00
'xn3;n4 - 14-hoo is í7h30
22103124 - 08h30 a§.12h00

22to3124: 14:OO as í6h30

do curso.

llrrvrsrtruenro
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,,serádisponibitizadomaterialimpressoedigitalecoffeebreakemfodososperíodos
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Dados Bancários:

Dúvidas à disposiçáo!

Atenciosamente,

Francisco Beltrão, 11 de maÍço de 2024

Banco 756 | Agência 4i42 CiC n". 29ô57-0

ÀOp -'nr,'irrtã AirticaAo-em cesrão púbtica LTDA I PtX: CNPJ 32.65'1.451/0001-85.

IGAM

:: r _

o

@ xos sqat gtga.porano

(46) 99970 8582

i46) 2601 ',1977

4
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Proibições do Ano Eleitorql
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O CàÍgà HoraÍia lbtal' l,rf I lÍrir,

9.,..,. ,.,,,..

lnvestimento
O.vàlor pâ.a câpacitâí sêu Muôicipio lhteiroei

R$ 29OOO,OO
+Bônus

.35 horàs d€ tutoiià
+Ct íso Modula, dê 135 horàt
.6 horas entr.ga de minuta6

Vontogens deste controto
. lnÍcio imediato com agenda

. Acesso a acervos modelos de decretos regulamentados

. Acesse à via web ou aplicativo, com vidloaulas complementares, apostilas e mateÍiais

. Chat online com professores para tirar dúvidas por 120 dias após a realizêçào

. Certificação homologada por IES (faculdade) com código de segurança ê rastreio

. Material digital atualizado com leis e modelos sobre o tema

. Apostilas impressas e encêdernãdês em padrão didático

. Kits escolâres (cadernos, canetas copos em acrílicos SOOml e crachás de identificaçào)

. coffe Break

'. Docentes especialistas com formação e prática acadêmicê

. Equipe de apoio (coordenação pedagógicê, coordenação técnica e administrativa)

. Assum ir todas as despesas (passagens, a limentação, hospedagem, etc.) e encargos (tributos, taxas e enca rgos socia is

t



Progromoçôo do Curso proposto

Curso paEsoncial

O MunicÍpio deve Fiscolizor os Eleições 2024
I A fiscalização como ferramenta de controte:

a) lmportância

b) Quesitos do controle (orientação, flscalização, punição)

2 O poder/deveÍ da Fiscalização Municipat (Executivo e Legislativo)

3 O que o lúunicípio pode regulamentar nas Eleiçôes 2022:

3.1 A 6estão da própria Câmara (arts. 2 4 e73 da Lei g.S}4lg7):

a) Verbas

b) Atos

c) Mídias tecnológicas (site, facebooh blog, email, wats app, st4S...)

d) Servidores

e) Automóvel próprio

0 Telefone (fixo e cetular)

g) Uso das dependências

h) Estâcionamento da Câmara

i) Materiais (art. 23, I , da Lei g.SO4/g7)

3.2 Procêsso Lêgislativo

3.3 Audiências públicas

3.4 Assessoriô de lmprensa dos 2 poderes

3.5 Tribuna popular

3.6 parlamentares cêndidatos (art. 36_A, tV, da Lêi 9.50í197)

3.7 Propaganda nos espaços públicos (a|.t.:2, §:., oa Lei g.SO1/g7)

3.8 Higiene, estética e postura uíbana (art. 243, V[ t. da .:ei a.737/65)

4 A prefeitura ê a câmara devem fiscalizar o uso da máquina pública:

a)Verbas

b) Bens móveis e imóveis

c)Serviços

d) Frota de veículos e maquinário

a



e) Pessoal

fl Compras

g) Contrêtos

h) Eventos públicos

i) Atos admin jstrativos

j) Repasses de verbas e/ou benefícios

5 Canais de fiscalização pela Câmara:

ê) lnibindo, pela ciência de sua atuação

b) Cnando com ssào espêcial tempora.iê

c) Criando a ouvidoria parlamentar

d) Requerendo informaçóes

ê)Anêlisando o fluxo dês despesas

f) Convocando secretários

g) Rêêlizando Diligências

- h) Abrindo sindicáncias

i) lnstituindo êuditorias

j) lnstaurando processos disciplinares

k) lnstalando CPt

l) lnstalando Comissão Processante /,

m) Representêndo ao Tribunal de Contas frcE e ou TCU)

n) àepresenrando ao Ministério Público (estadual e/ou fedêral)

Docente:

Jonias Oliveira

=.ntendendo o AtuoçÕo do Justiço Eleitorol

I Noçôes de direito eleitora

2 O Poder Judiciárlo:

a) Federêl

b) Estadual

3 A estrutura da Justiça Eleitoral

al orgêos

b) lnstâncias

c)Autoridades

d) Competênciês

e) Circunscrição

4 O Ministério Público Eleitorêl



5 lnfraçóes e crimes eleitorais

6 Penês aplicáveis

7 Ações Eleitorôis

8 Recursos Elêítorais

9 Abuso de poder:

a) Político

bl Econômico

lO Denúncia e represêntaÇão

ll A colêboração dos poderes làcaisi

a) Regulamentando

b) Fiscalizando

c) Apurando

d) Denunciando (representando)

Docente:

Tasso Jardel Vilande

Conhecendo os Regros dos Eleiçóes 2024

l Sistemas polÍticos no mundo

2 Dirêitos Políticos no Brasil (arts.14 a t6 da CFB

3 Forma e Sistema de governo no Brasil

4 Eleiçõês no Brasil

5 Normês Eleitorais. .

6 Candidaturas

lnelêgibilidadês

7 Pesquisas e testes pré-eleitoral

8 Coligaçõês: regras aplicáveis

ll Propaganda eleitoral

12 Discurso de ódio e Fake News

13 Carantias eleitorais

'14 Votação/Votos:

a) Urna eletrônica ou Cédula

b) Voto impresso

c) Sistemas (comum e biornétrjco)

d) Eleitores aptos

e) Mesas rêceptoras

f) Fiscêljzação pêrtidáriê



g) Legendê

h) Brancos e nulos

i) Apuração^otalização

tLs.

Docente:

Tasso Jardel Vilande

O Envolvimento do Município nos Eleições
I lncidência da Legislação Local no peíÍodo Eleitorall
,].1 

Higaene Pública

'1.2 Estética Urbana

1.3 Sossego Público

,].4 
Meio ambiente

.].5 
Trânsito

v l.6 Estatuto de Sêrvidorês

2 Poder de Policia:

2.1 FiscalizaÇão

2.2 Coerção

2.3 AplicaÇão de penalidades

3 Condutas Vedadas na Administração pública no Ano Eleitoral

3.1 Cestão de Pessoal

3.2 Bens públicos

3.3 Publicidadê

3.4 Concessào de benefícios

4 Expedição de lnstruções pelos Advogêdos N4unicipais

\-4.1 Órgâos e funçóes a serem orientêdas

4.2 Orientaçôes necessárias

4.3 Minutas modelo

Docente:

Rogério Carlos Born

Atuoçôo dos Poderes Municipois no Periodo Eleitorol!

I Democracia e polÍtica

2 Estâdo, governo e administração

3 República, federâçâo, poderes e entes

4 Atuação polÍtico-admiàistrativa

5lncidência da Legislaçâo Local no Periodo Eleitoral

M



6 Processo legislativo no período

7 Cuidados com a participação popular

I Poder de Policia

9 çondutas Vedadês na Administração pública no Ano Eleitoral

'lO Expedição de tnstruções e Normativas

Docente:

Rogério Carlos Born

Combotendo o,,Cloixo 2,, e o Abuso de poder Econômico
I Conceito de 'Caixà 2'

2 Esquemas de formação do ,,caixa2,,

3 Rêgras legêis para o financiamênto de candidaturãsj

-3.1 Regras da Arrecadaçào

a) Pré-requtsitos

b) Limlte de gastos

c) Despesas autorizadas

dl Rêcibos eleitorais

e) Abertura da conta bancária

f) Fundo partrdário

g) Documentos necessários

h) Castos eleltorais que não provenham das contas especrficas

i) Origem dos rêcursos

j) Doaçôes por pessoas fÍsicês

k) Doaçôes recebidas em desâcordo com a legislação

l) Doaçâo de bens e/ou sêrviços êstimáveis em dinheiro

m)Arrecadação de recursos pela internet

n) Data limitê para os pêrtidos e candidêtos mênterer- a docurrêntaçáo

o) Doêçôes entre partidos poíítjcos/càndrdato/candrdatos

p) Limite de lO% dos rendimentos brutos êuferidos pelo doador

q) Comerctalizaçào de bens e/o,J servrços

.) Promoção de eventos para ãrrecadação de recursos financeiros

s) Fontês vedadas t) Recu rsos de orjgem não identificêda

u) Data limite para a arrecêdêçâo e despesas

v) O que pode ser considerêdo gãsto eleitorãl

w) pagamentos dos serviços de consultoria j u rídica e de contabilidadê

x) lmpressâo de material de campênha

y) DocumentaÇâo dos gastos eleitorais

z) Fuôdo de caixa



A) Castos de pequeno vulto

B) Contrataçào direta ou teÍceirizada de pessoal

3.2 Regras da Prestação de contês: ê

)Quem tem obrigação de prestar contas

b) Competência paía acompanhamento da aríecêdaçâo e gastos eleitorais

c) Competência para a assinatura da prestação de contas

d) prazos e divulgação do relatóíio financeiío

e) Prestãçâo de contas parciâl

f) Sobras de campanha e sua dêstinaçâo

g) Elaboraçâo e aprêsentêção das contas

h) Comprovação da arrecêdaçâo de recursos e da realização de gastos

i) Avaliação das doaçôes (bens ou serviços estimáveis e.n dinheiro ou cessões temporérias)
v1; 

Efetivação da comprovação de gastos eleitoraÍs

4 consequências da desãprovação das contas de campanhê

5 Como e o quê a Càmara poderá fiícalizêr para combater o .càixa2,,

Docênte;

Rogério Carlos Born

Corpo Docente

'ü

RogéÍlo Corlos Born .

C(rric!lo Conrplêt.

GI
{b

Tosso Jordêlvilonde



Jonios Olivêirq
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PROCESSO LEGISLATIVO
EM ANO ELEITORAL

ORI ENTAÇOES, CON DUTAS VEDADAS,
PLANEJAMENTO E RESPONSABILIDADES DOS

AGENTES puBlrcos EM prníooo ELEIToRAL E sEUS
DESDoBRAMENToS coM A NovA t_EGtsLAÇÃo

www.nstreinamentos.com.br

E
ÍREtNAMENToS EM GESTÃo púeLtca

CONVIDA
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Programaçao Temário
Dia21lO2l2O24 - Das O9:OOh as l2:OOh

. lnscrições e credenciamento dos
alunos.

. Entrega das Apostilas e material de
a poio.

. Abertura do Evento com exposição
dos temas a serem abordados.

Dia 2210212024 - Das O9:OOh as I7:OOh

. Orientaçôes, Condutas vedadas,
Planejamento e Respon sa bilid ad es
dos Agentes Públicos em Periodo
Eleitoral e seus desdobramentos
com a nova legislação.

. Professora: Dra. Bárbara Dayana
Brasil. (Parte ll).

Dia23lO2l2O24- Das OgOOh as ItOOh
Espaço pâra debates, dúvidas, temas
livres e encerramento com entrega
dos diplomas.

o
Coordenadores:

Angélica Letjcia.Moura

Jakeline Battisti

Elizabeth Lopes.

oRtENTAçóES, CONDUTAS VEDADAS,
PTANEJAMENTO E RESPONSABITIDADES
DOS ÂGENTES PÚBLICOS EM PERiODO

ELEITORAL E SEUS DESDOBRAMENTOS COM
A NOVA LEGTSLAçÃO.

. lncidência da Legislação Local no periodo
E le ito ra l;

. Matérias proibidas;

. CPls em Ano Eleitoral;

. Homenagens e Comendas;

. A regulamentação da propaganda política;

. Expedição dê lnstruçôes e Normêtivas;

. O Mandatário Candidato em Ano Eleitoral;

. Uso de Bens, Materiais ou Serviços Públicos;

. Distribuição gratuita de Bens, Valores ou
Beneficios;

. Transferências de Recursos;

. Realização de novos Convênios;

. .Concessôes de Subvençôes Sociais;

. Uso da Máquina Pública;

. Abuso do Poder Econômico e Político;

. Reçiras na Publicidade lnstitucional;

. Promoção Pessoal;

. Propaganda Eleitoral com Recursos Públicos;

. Gastos excessivos e anormais êm ano
eleitoral;

. Limitaçóes na Contratação de Pessoal;

. Transferência ou Dispensa de Servidores;

. Reajuste, Revisão ou Aumento Salarial ao

. Funcionalismo;

. Despesas vedadas em Período Eleitoral;

. Concursos Públícos;

. Terceirizaçóes na Administração Pública;

. Cessão ou Uso de Servidores na Campanha;

. DesincompatibílizaçÕes de Servidores;

. Estagiários, Comissionados e Terceirizados;

. Regras no Processo Legislativo no período;

. Poder de Polícia;

. O Papel do MP no período eleitoral;

. Demais Condutas Vedadas aos Gestores no
Ano Eleitorâl

Dêpósito em nomê de:
NS TREINAMENTOS EM

GESTAO PUBLICA LTDA-
cNPJ 12,137.995/OO01-1ó
PIX: 12.137.995/0001-1ó

AG 0959-8 - C/C 38019-9
Banco do Brasil '
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E-mail: contato@nstreinamentos.com.br

INSCBIÇÕES:

Site: www. nstreinâ mentos.com.br

Oia 2llo2l2o24 - Das I4:OOh as l7:OOh
. Orientaçôes, Condutas vedadas,

Planejamento e Respon sa bilidad es
dos Agentes Públicos em Período
Eleitoral e seus desdobramentos
com a nova legislaçáo.

. Professora: Dra. Bárbara Dayana
Brasil. (Parte l).

Professor: Normélio Schneider.

vaLoR DA INSCRIçÃO: Rs 1,89O,OO.
lncluso material de apoio,
apostilas, certificãdo e coffee break.

Telefones:
(45) 99934-1188- Normélio
(45) 99837-0304 - Angélica
(45) 99989-Oó04 - Jakeline



T

HotelNikko.
Rua: Barão do Rio Branco - 546

Curitiba - Pr.
41-2105-1808

.. Dirigentes e Gestores de Entidades
Públicas Municipais, Servidores ligados à contabilidade,
orçamento, f inanças, planejamenfo, licitações, controle
interno, recursos humanos, comissÕes em geral, bem
como aos Prefeitos, Presidentes, Vereadorõs e
Assessores Parlamentares.

Entrega de CertificaCc
somente com mÍnimo r.{c;

75Yo de participação.

Írá.

CURRICULUM: DRA. BARBARA DAYANA BRASIL

Pós-Doutorado em Direitos Fundamentais e Democracia pelo Centro Universitário Autônomo do Brasil
(UniBrasil). Doulorado em Direito Público pela Faculdaàe de Direito da Universidade de Coimbra
(FDUC/Portugal) com classiÍicaQáo "com distinaáo oor unanimidade" ê revalidacâo no Brasil oela
Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). Mestràdo em Ciências Jurídicas oela Universidadé do
Vale do ltajaí (UNIVALI). tspecializaQâo em Diróito Administrativo pelo tnstituto de'Direiio noÁeu Fàtióe
Bacellar (IDRFB). Autora das obías-'Direitos Humanos e lnvestiàento EstÍanqeiro: oerspectivas oára
interação", publicada pela Editora Lumen Juris e "Parcerias Público-Privada"s: desãtiod aos diréitos
fundãmêntais e democracia', publicada pela Editorâ Dialética. Co-orsanizadora da obra "Estado. Direito
Administrativo e Concretizaeâo de Dire;tos Fundamentais", publicada pela Editora Íthala. Atuou como
docentê no âmbito dâ graduaçâo nas disciplinas de Dirêito Administrativo, Direito Constitucionâ|,
Direito lnternacional Público, Dirêitos Humanos e Ciência Política. Atuou como docente no âmbito da
pós-grâduaÇão lato sensu nas disciplinas de Compras Públicas de lnovacão (PUC/PR) e Servicos
Públicos, Atlvidade de Fomento e Parcerias Estatáis (Escola Paranaense àe Direito). Átuou coino
docente no âmbito da pós-gíaduaÇão srricto sensu (mestrado) na disciolina de Tópicod Avancados de
Direitos Fundamentais, Estãdo e- DemocÍacia: PrivatizaÇão dos Dirêitos Fundamentais. Área de
Concentraeâo: Direitos Fundamentais e Democracia Linhã de Pesouisa: Constituicáo e Condicões
Materiais da Democracia. Membro da Academia Brasileira de Direito internacional (A'BDl). Membrà do
lnstituto Paranaense de Direito Administrativo (IPDA). Membro do lríra Women Brâsil (lWB). Advosada.
Pêlestrante.Consultorâ. Tem experiéncia na áÍea do Direito, com ênÍase em Direitó Adhinistrãtivo
Direito Constitucional e Direito lnternacional Público.

o oBJEflVO:
A NS - TREINAMENTOS E CAPACITAÇÃO EM GESTÂO PÚBLICA, tem como objetivo a capâcitação
dos servidores, técnicos e representantes dos Poderes Executivo e Legislativo, contribuindo
Âara o aprimoramento de gestáo administrativa eficiente, com o intuito de suprir os anseios de
Çra sociedade que vislumbra no seu representante a base fundamental com resultados à toda
sociedade.

Nesse sentido, o presente Curso abordará questões pertinentes aos principais aspectos de
devem ser observados por todos os Agentes Públicos no início do exercício financeiro de do
último ano de mandato, tais como: aspectos a serem observados para o bom funcionamento e
planejamento da atividade parlamentar, regras para a concessão e uso de Diárias, execução do
Orçamento público, limite de gastos com pessoal, condutas vedadas aos Agentes Públicos,
regras sobre contratação de pessoal, normas para contratação direta à luz da Lei 14.133/2021.

E por conseguinte, com as orientaçôes transmitidas por meio deste Curso, tona-se possivel aos
Agentes Públicos atuarem de forma mais eficiente, em respeito aos ditamês legais e
constituciona is, além de agregarem amplo conhecimento e segurança juridica para realizarem
o controle da Administração Pública Municipal, no intuito de satisfazer o interesse público.

www.nstreinamentos.com.br
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